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    1) INTRODUÇÃO




    A cultura, compartilhada na interação, constitui uma perspectiva consensual sobre o mundo e dirige os atos neste universo.




    As ideias a respeito do mundo são aprendidas dos outros por meio da interação em famílias, escolas e em todas as formas de instituição social. Se procura o apoio do grupo para aquilo em que se acredita; se testam as ideias uns com os outros; se aceitam as sugestões que são sustentadas pelas pessoas com quem se relaciona e que são importantes.




    Cada sociedade desenvolve uma cultura que possui um conjunto de verdades, e o mesmo faz cada comunidade da sociedade, cada organização formal, grupo e díade.




    As ideias são culturais, são formadas nas instituições sociais e ensinadas às pessoas como membros delas. Mesmo que verdadeiras em certa medida, também são limitadas para captar a realidade, pois cada uma é um enfoque, exagerando determinados aspectos da realidade e menosprezando outros.




    As pessoas desenvolvem uma filosofia, um sistema de crenças, uma visão da realidade que lhes é útil e que funciona para a organização desses atores. As ideias que funcionam para as situações dos indivíduos se tornam suas verdades, uma vez que cada instituição social se encontra em um contexto diferente e possui uma história distinta, as culturas são dissemelhantes.




    Os preceitos se refletem verdadeiramente naquilo que se faz, não no que se diz. Os objetivos, decisões e ações que revelam os valores. A vida familiar hoje em dia é menos importante do que outrora – não importa o que se diz, as decisões refletem o fato de que outros propósitos se tornam mais importantes para as pessoas.




    A contracultura explicitamente rejeita as normas e valores que unem a cultura dominante, ao passo que a subcultura encontra modos de afirmar a sapiência nacional e a orientação fundamental de propósitos do sistema societário dominante.




    A maioria das pessoas não avalia o poder da sapiência. Isto acontece porque o mundo em que se está parece natural, apropriado, certo, normal. Passa a ser um universo que se aceita sem questionar. As verdades da cultura se tornam as crenças das pessoas.




    A verdadeira importância da sapiência é que os seres humanos adquirem suas crenças por meio da interação. Os axiomas, princípios morais, valores e objetivos são, em grande medida, socialmente criados.




    Na verdade, assim que se avalia o significado de cultura, se torna difícil considerar as verdades em termos absolutos. Algumas delas podem ser de fato axiomas incondicionais, os valores e princípios morais podem ser absolutamente corretos, mas nunca se pode ter certeza disto. Tudo o que se pode saber com fidúcia é que, em grande medida, o que se sabe e se acredita a respeito do universo foi resultado da interação. É cultural.




    A realidade pode existir lá fora, independentemente do modo como a pessoa a percebe. Contudo, o modo como a vê, o que pensa sobre ela ou o que considera correto, se origina da construção social da veracidade. É por meio da vida social que se passa a saber o que existe, que se aprende o que é real, que nome dar a isto e como o usar. Entre a axioma como ela é e a autenticidade como a pessoa a vê existe uma organização social e sua cultura, as lentes sociais por meio das quais a pessoa olha.




    O primeiro capitulo testifica que a escola não procura conhecer nem valorizar tudo aquilo que a criança já sabe, toda sua experiência de vida que ela aprendeu em casa e na rua e que ela traz para a escola.




    O modo como a escola ensina não ajuda o aluno a aprender a aprender.




    Ela ensina valores e modos de comportamentos da classe média.




    A finalidade da escola, tal como ela existe hoje, é formar uma minoria privilegiada que, mais tarde, vai pensar, dirigir, planejar e dar ordens aos outros. Já o destino da maioria marginalizada pela escola será o de cumprir as ordens e os planos feitos pelos donos do poder e do saber.




    A maneira como a escola está organizada é o resultado da organização da sociedade em seu conjunto.




    Os mais pobres são marginalizados pela escola do mesmo jeito que são explorados no plano das relações de trabalho e impedidos de participar da vida política.




    Como a escola é peça de uma engrenagem maior, mudando a escola se estará transformando a sociedade.




    A educação é influenciada por muitos fatores. Os primeiros anos são decisivos: estudos demonstram que a criança tem sua estrutura básica de personalidade definida até os dois anos de idade, muito antes, portanto, do período da escola obrigatória.




    É preciso adaptar a escola às condições reais vividas pela grande maioria de seus alunos que vem dos lares mais desfavorecidos.




    Nesta luta diária pela sobrevivência e por uma vida melhor, o povo aprende e ensina.




    O povo aprende na medida em que vai vendo mais claro onde está a raiz de cada um dos problemas que enfrenta e vai percebendo que sem união e participação as coisas não mudam.




    O povo ensina como sobreviver quando o desemprego e a pobreza poderiam levar ao desespero. Ensina como é possível inventar soluções a partir de si mesmo.




    O segundo capitulo alicerça que a sociologia da infância costuma diferenciar a infância como categoria social geracional, da criança enquanto sujeito concreto que preenche essa categoria social, mas que ocupa posições sociais diversificadas.




    A infância é uma intervenção da modernidade, mas existe certo paradoxo no sentimento que se cultiva em relação à criança: ao mesmo tempo em que é considerada como locus das paixões, dos desejos, do descontrolo das emoções, do momento, que antecede ao uso da palavra e da razão, a infância é vista também como o lugar potencial daquilo que se será no futuro, a forma a partir da qual tornar-se-á um ser dotado de razão.




    A tarefa teórica e metodológica de inventariar os princípios fundantes e as regras das culturas da infância deve seguir seus quatro eixos estruturados: a interatividade, a ludicidade, a fantasia do real e a reiteração.




    O reconhecimento da criança como cidadã lhe assegura uma posição social diferenciada perante o Estado, pois a esse cabe assegurar-lhe pleno desenvolvimento e bem-estar. Os conhecimentos da sociologia da infância acentuam essa condição e demonstram quanto esse fato pode ser dificultado por exigir modificações sociais amplas.




    Para construir uma pratica que valorize e promova a participação das crianças, as instituições precisam valorizar as características da cultura infantil, possibilitando espaços e tempos para que elas possam interagir, brincar, fantasiar e expressar-se.




    O terceiro capitulo reflexiona que há, nas sociedades contemporâneas, diferentes maneiras de desigualdades ( classe, gênero, geração, etnia, orientação sexual ).




    Na sociedade de classes, com sua concepção de igualdade jurídica entre todos os cidadãos, esse fenômeno se torna uma preocupação e coincide com as lutas e conquistas de múltiplos direitos de cidadania.




    No conjunto de ideias e conceitos com base em crenças e tradições compartilhadas que se denomina imaginário coletivo, há um modelo de indivíduo e de sociedade no qual as diferenças culturais e biológicas tem função hierarquizadora em espaços distintos da vida social.




    A ONU faz um alerta para um aspecto dramático: a violência doméstica. Muitas mulheres não conseguem romper o ciclo da violência porque não possuem alternativas economicamente viáveis de moradia.




    Outra manifestação recorrente da desigualdade social no Brasil é aquela sofrida por negros, indígenas e seus descendentes desde o período colonial.




    Há a desigualdade sofrida pela população através dos casos de discriminação e violência dos quais são vítimas.




    A juventude negra tem diferentes acessos à educação.




    Os povos indígenas vivem em contextos segregados, isolados e precarizados.




    O conceito de pobreza tem diversas elaborações.




    Os novos segmentos no interior da classe trabalhadora escondem contradições das vidas dos indivíduos, como se o capitalismo financeiro fosse bom e sem defeitos. Ao associar classe à renda, se esquece da transmissão afetiva de valores, processo invisível oriundo da socialização familiar que forma indivíduos com capacidades muito diversas, ou seja, o capital cultural.




    A baixa escolaridade da população brasileira mantém o pais entre as dez nações mais desiguais do mundo.




    Hodiernamente, apesar do contexto de consolidação da democracia, é possível constatar que a desigualdade socioeconômica brasileira está associada à desigualdade de oportunidades e de condições.




    Há um grande desafio quando se fala em reduzir a distância entre a igualdade formal de oportunidades e a desigualdade real de condições.




    Os reais conflitos sociais que causam dor, sofrimento e humilhação cotidiana para dezenas de milhões de brasileiros são tornados invisíveis.




    É essa invisibilidade da sociedade e de seus conflitos, que permite um tipo de economicismo, onde os graves problemas sociais e políticos sejam percebidos como questões de gestão de recursos.




    Essa classe social que é sempre esquecida enquanto uma classe com uma gênese e um destino comum, só é percebida no debate público como um conjunto de indivíduos carentes ou perigosos, tratados fragmentariamente por temas de discussão superficiais, dado que nunca chegam sequer a nomear o problema real, tais como violência, segurança pública, problema da escola pública, carência da saúde pública, combate à fome, etc.




    O quarto capitulo constata que, de acordo com a literatura especializada, cidadão é aquele que exerce seus direitos civis, políticos e sociais de maneira efetiva. Percebe-se que o conceito de cidadania está em constante construção, pois a humanidade se encontra sempre em luta por mais direitos, maior liberdade e melhores garantias individuais e coletivas. Ser cidadão significa ter consciência de ser sujeito de direitos – direito à vida, ao voto, à saúde, enfim, direitos civis, políticos e sociais.




    Os indivíduos são responsáveis pela construção e pela reivindicação da expansão e da garantia desses direitos. Todas as conquistas relacionadas aos direitos humanos são resultados de processos históricos, das mobilizações e de demandas da população.




    A estruturação dos direitos de cidadania no Brasil está constantemente vinculada aos interesses das elites socioeconômicas e políticas; poucas vezes foi resultado de um projeto com ampla participação popular e voltado para a inclusão social.




    O quinto capitulo panoramiza que a desresponsabilização do Estado em relação à educação infantil fica evidente e mostra que o que foi preconizado na letra da lei expressa uma estratégia de negociação típica do movimento liberal: ceder no discurso e endurecer o jogo quando se trata de prover as condições de cumprimento do acordado.




    É direito da criança ter práticas cotidianas e vivencia, onde será construída sua identidade pessoal e coletiva, e serão criadas situações onde a criança possa brincar, imaginar, aprender, observar, experimentar, narrar, questionar e construir sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.




    A educação como direito social e humano passa a ter visibilidade no século XXI. Atualmente, assiste-se ao crescimento de organizações de movimentos buscando o reconhecimento dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e ambientais, vê-se ainda presente a exclusão dos direitos básicos do ser humano.




    Um caminho para articular pobreza e currículo pode começar por identificar que experiências, que práticas acontecem nas escolas que procuram incorporar as vivencias e a história da pobreza nos currículos, seja da Educação Básica ( da educação infantil ao ensino médio ), seja nos currículos dos cursos universitários. A ideia é procurar compreender o currículo na pratica, ou seja, como educadores(as) tratam desse assunto e como incorporam a pobreza nos currículos, nos temas de estudos e no material didático.




    A cultura da homogeneização se arraigou na pratica pedagógica da maioria das escolas, transformando muitos e diversos sujeitos em alunos de uma determinada serie. A categoria aluno é uma construção social que padroniza corpos, mentes, desejos e aprendizagens.




    Para trabalhar com a diversidade em sala de aula, é preciso admitir que os estudantes são sujeitos de vivencias diferenciadas e que constroem seu referencial de pensamento e de ação a partir delas.




    O insucesso acaba tendo rosto: crianças e jovens que fracassam na escola, em sua grande maioria, são pobres, negros, índios, camponeses e moradores de regiões menos favorecidas.




    O currículo não é um instrumento neutro, pois reproduz ideologia e a escola precisa identificar e reconhecer os componentes ideológicos do conhecimento escolar que a classe dominante utiliza para a manutenção de privilégios.




    O currículo formal ( conteúdos curriculares, metodologia e recursos de ensino, avaliação e relação pedagógica ) atende ao controle social.




    O sexto capitulo assevera que a desigualdade social é uma das marcas mais fortes da sociedade brasileira, tendo se constituído historicamente desde o tempo da colonização.




    Um dos aspectos é a dimensão dos sujeitos que colaboram na construção do fenômeno com significações, ou seja, com registros simbólicos que compõem a subjetividade. As diferenças de acesso à riqueza, de afluência aos bens culturais e materiais da sociedade, as chamadas diferenças sociais, todas elas são acepções pelos sujeitos que estão na cena social. Essas significações constituem e são instituídas nesse processo; são de cada um e de todos; são subjetividades singulares e sociais. São a dimensão subjetiva da desigualdade social.




    Os jovens mais pobres ingressam mais cedo no mercado de trabalho, em condições geralmente precarizadas, e também abandonam os estudos mais cedo quando comparados aos jovens das camadas mais ricas.




    Apesar de viverem realidades objetivas muito diferentes, as desiguais juventudes brasileiras se têm assemelhado quanto ao que projetam para seus futuros.




    Ao naturalizarem a condição de precariedade que percebem na escola pública, não analisam as condições históricas e sociais que produziram um ensino público precarizado, reservado para as classes empobrecidas, e um ensino particular de ( poucas ) escolas de elite de qualidade destinadas para a camada alta.




    A ideologia liberal oculta a produção social dos fenômenos, oferecendo aos sujeitos justificativas para as desigualdades sociais a partir de uma lógica meritocrática e individualista. Os sujeitos percebem e sentem tais desigualdades. Eles vivenciam experiências de desigualdade cotidianamente, sentindo a humilhação social que os rebaixa, que os faz passar a se comportar como se fossem, de fato, piores.




    É esse movimento que está sendo nomeado de silenciamento e indicando reflexões significativas das dimensões subjetivas da desigualdade social. No entanto, é preciso ir além do que aparece no que se fala, há que se buscar a desigualdade nos não ditos, nos silêncios, no que se tenta ocultar e que a torna um fenômeno invisível, naturalizado e aceito socialmente.




    O sétimo capitulo corrobora que a relação pobreza e escola estão intimamente relacionadas. As condições sociais interferem na aprendizagem escolar, e as desigualdades sociais se traduzem, de forma geral, em desigualdades escolares, e vice-versa.




    As políticas educacionais não atendem satisfatoriamente as necessidades básicas de grande parte das escolas, empobrecendo o sistema educacional no que se refere aos subsídios necessários para o bom funcionamento das escolas.




    Crianças vindas de famílias pobres são, em geral, as que têm menos êxito, se avaliadas através dos procedimentos convencionais de medida e as mais difíceis de serem ensinadas através dos métodos tradicionais. Elas são as que têm menos poder na escola, são as menos capazes de fazer valer as suas reivindicações ou de insistir para que suas necessidades sejam satisfeitas, mas são, por outro lado, as que mais dependem da escola para obter sua educação.




    Se se desejar que haja uma mudança na educação das crianças em situação de pobreza, se tem que ver os(as) professores(as) como força de trabalho da mudança. De fato, os(as) educadores (as) ocupam uma posição privilegiada neste sentido.




    No plano socioeconômico, num contexto de reestruturação produtiva, se verifica as alterações no mundo do trabalho e o acirramento do desemprego estrutural, bem como o ajustamento das sociedades à globalização, em que se tem dois terços da humanidade excluídos dos direitos básicos de sobrevivência, emprego, saúde, educação com o consequente aumento da desigualdade social, em âmbito mundial.




    A escola é uma instituição social de extrema relevância na sociedade, pois além de possuir o papel de fornecer preparação intelectual e moral dos alunos, ocorre, também, a inserção social. Isso se dá pelo fato de a escola ser um importante meio social frequentado pelos indivíduos depois do ambiente familiar.




    A contribuição da escola não está apenas, e exclusivamente, relacionada ao saber científico, onde se visa a construção e desconstrução do conhecimento. Está relacionada também com a cultura, e esta por sua vez, possui um fator importante, pois é através dela ( escola ) que se conhece a história, a cultura e a ideologia de um país, lugar, grupo, ou sociedade. Com isso, se aprende a respeitar o que é diferente, evitando atos de preconceitos. Nada mais é do que um meio educativo que prepara a criança para viver no mundo social adulto.




    A escola é uma organização em que tanto os seus objetivos e resultados quanto seus processos e meios são relacionados com a formação humana, ganhando relevância, portanto, o fortalecimento das relações sociais, culturais e afetivas que nela tem lugar.


  




  

    2) VALORES CULTURAIS




    Ceccon, Oliveira e Oliveira ( 1984 ), aborda que todo mundo vive se queixando da escola. Pais, professores e alunos reclamam que ela não está funcionando como devia e que as coisas não podem continuar desse jeito. Mas cada um pensa que o culpado desse mau funcionamento são sempre os outros.




    Os pais estão muito preocupados porque nem todos os filhos conseguem ter vaga na escola e, mesmo os que conseguem, começam a ter resultados ruins. São reprovados, tem que repetir o ano e correm o risco de sair da escola sem ter aprendido nada.




    Os pais se sentem culpados porque não são capazes de ajudar os filhos como gostariam nos deveres de casa e na preparação dos exames. Eles chegam exaustos do trabalho, ainda tem de se ocupar dos filhos menores e, muitas vezes, não dominam os conhecimentos e as matérias que a escola exige.




    Os professores por sua vez se sentem sobrecarregados e desvalorizados em seu trabalho. Suas condições de trabalho são ruins: classes superlotadas, falta de material didático, programas muito extensos e complicados, etc.




    Eles estão descontentes com os salários irrisórios que recebem.




    Cercados por dificuldades de todos os lados, os professores se sentem cansados e desanimados. Eles têm de resolver os problemas que aparecem em sala de aula.




    Para os alunos a escola é um lugar no qual eles não se sentem bem nem à vontade. A escola não tem nada que ver com sua vida de todo o dia. Dentro dela não há lugar para seus problemas e preocupações.




    A professora corrige sua maneira de falar, seus modos, sua maneira de vestir e, às vezes, diz abertamente que eles são incapazes de aprender e que não adianta perder tempo porque, de qualquer jeito, eles vão ser reprovados.




    Pouco a pouco, eles vão perdendo a motivação para continuar se esforçando, vão se sentindo incapazes de aprender.




    Todo mundo quer que a escola seja uma espécie de escada que conduz a um andar superior, a uma melhoria de vida, a um melhor emprego com um melhor salário.




    Essa expectativa em relação ao que a escola pode e deve fazer ainda é mais forte nas camadas sociais mais pobres. Para o povo, a escola é praticamente o único meio de ascensão social, de subida na vida. O sucesso nos estudos seria a grande oportunidade oferecida a todos para compensar as desigualdades de dinheiro, de importância e de posição social.




    A lei assegura que a escola deve ser democrática, isto é, ela deve estar aberta a todos.




    A lei diz claramente que o ensino de primeiro grau será obrigatório dos sete aos catorze anos.




    A grande esperança de todos os que lutaram pela escola obrigatória e gratuita é que com um ponto de partida igual para todos e com um mesmo percurso a ser percorrido por todos – esses nove anos de ensino básico – ricos e pobres, gente da cidade e do campo, meninos e meninas teriam agora oportunidades iguais de sucesso.




    Há um abismo entre essas promessas e a realidade, entre as intenções e os fatos, entre o que a escola deveria ser e o que, de fato, é.




    Todo mundo espera que a escola cumpra seu papel que é o de fornecer instrução, qualificação e diplomas a todos. Na verdade, a escola produz muito mais fracassos do que sucessos, trata uns melhores do que outros e convence os que fracassaram de que fracassam porque são inferiores. Ela só educa e instrui uma minoria. A grande maioria é excluída e marginalizada.




    Os dados estatísticos provam que, para o Brasil tomado como um todo, apenas duas crianças em cada três têm realmente acesso à escola.




    Essa dificuldade de acesso é ainda maior nas zonas rurais, onde apenas uma criança em cada duas frequenta a escola. Nas regiões mais pobres, como o Nordeste, apenas uma em cada três consegue estudar.




    Em consequência, a escola, que devia atender a todos, na verdade atende mais e melhor às crianças dos grandes centros urbanos e das regiões mais desenvolvidas do pais, o que só faz agravar as desigualdades entre regiões ricas e pobres.




    Um grande número dos alunos que consegue matricular-se na primeira série é, no entanto, reprovado nos exames de fim de ano e é obrigado a repetir o ano ou sair da escola.




    As reprovações e repetências continuam nas series seguintes, só diminuindo nos últimos anos da escolaridade obrigatória: as reprovações diminuem na medida mesma em que aumenta o número de alunos que para de estudar e abandona a escola.




    O número de alunos que abandonam de vez os estudos aumenta consideravelmente a partir dos dez/onze anos de idade. É nessa idade que muitos têm de começar a trabalhar para sobreviver e ajudar a família.




    Apenas doze por cento – ou seja, praticamente apenas um em cada dez – dos alunos que frequentam o primeiro ano conseguem terminar a escolaridade obrigatória.




    São sobretudo as crianças provenientes das camadas populares e do meio rural que fracassam na escola e são forçadas a interromper seus estudos.




    São os pais das crianças que fracassam os que fizeram mais sacrifícios para que seus filhos pudessem estudar. Foram eles que lutaram e, por vezes, esperaram anos até conseguir vaga para matricular seus filhos.




    As crianças pobres são, em sua imensa maioria, excluídas da escola, sem qualquer qualificação ou diploma, sem ter aprendido nada de útil para sua vida e seu trabalho. Praticamente a única lição que os anos de escola ensinam é a se considerarem a si mesmos como inferiores aos outros, aos que tiveram sucesso.




    As crianças saem da escola mas levam consigo a marca e a humilhação do fracasso: saem convencidas de que fracassaram porque são menos bem dotadas, menos inteligentes e capazes dos que os outros.




    O destino da grande maioria é aceitar os trabalhos mais duros, de remuneração mais baixa e com maior risco de desemprego na hora da crise.




    Os filhos das famílias mais privilegiadas têm bons resultados e passam aos níveis superiores de ensino, enquanto que os filhos dos operários, do pessoal que vive ou veio do campo vão de reprovação em repetência até serem obrigados a abandonar a escola? Será que essa imensa maioria de crianças pobres são menos aptas e capazes do que as crianças dos meios sociais mais favorecidos? Será que a escola é realmente igual para todos e que o fracasso ou sucesso só depende dos talentos e méritos de cada um? Será que o problema do fracasso ou do sucesso está exclusivamente na própria criança ou em suas condições de vida?




    Muita gente, sobretudo professores, continua a ver o fracasso escolar como um fato psicológico, como a consequência de um problema individual próprio à criança que fracassa.




    Outra interpretação do fracasso seria culpa de sua família, de seu meio social e de suas condições de vida.




    A nova desculpa passou a ser a seguinte: se é a criança pobre que fracassa, a culpa deve ser da situação de pobreza em que ela vive.




    Sem dúvida, a pobreza e a miséria influem muito nos resultados escolares.




    Mas, então, como é que ficam as crianças que, por razão de sobrevivência, não podem estudar sem trabalhar? Como as condições de vida da grande maioria da população pioraram muito, as crianças têm sido obrigadas a trabalhar cada vez mais cedo. Mas como é que elas trabalham e continuam a estudar se a escola está organizada pensando só nos que não trabalham?




    O trabalho prejudica o rendimento escolar e o aluno acaba de reprovação em reprovação abandonando a escola. Mas sem estudo, sem qualificação, sem diploma, como é que ele vai poder arranjar um emprego melhor, mais bem qualificado e remunerado?




    A criança fracassa porque não consegue corresponder ao que a escola exige.




    Alguns pais e mães de alunos acham que a responsabilidade da professora é muito grande nos bons e maus resultados escolares de seus filhos. Acreditam que ela seria capaz de fazer milagres se fosse dedicada, interessada e não faltasse nunca à aula.




    Os pais se sentem intimidados e humilhados diante da professora que tem de fato um grande poder sobre o destino de seus filhos e que, muitas vezes, não leva em conta todas as dificuldades e sacrifícios que eles enfrentam para que os filhos estudem.




    Os regulamentos e exigências escolares também são vistos como a causa de muitos dos problemas que as crianças e os pais têm de enfrentar: há o problema da falta de vagas, nem todos os alunos conseguem matricula no primeiro ano da escola com a idade certa.




    Depois tem o problema da localização da escola. Muitas vezes as mães não conseguem vaga na escola mais próxima de sua casa. As crianças são obrigadas a fazer todos dias longos trajetos de ida e volta à escola.




    O horário rígido da escola também é muito criticado. Ele não é estabelecido em função dos interesses e da situação real da população, mas sim em função de critérios definidos pelas autoridades do ensino e que ninguém entende.




    Depois vem o problema das despesas com as coisas que a escola exige. A escola, em princípio, é gratuita. Mas, de fato, não é. Os pais têm de pagar as taxas, o material escolar, o uniforme, etc.




    Todas essas explicações contêm uma pequena parte de verdade. As crianças pobres, sem dúvida, têm uma dificuldade muito maior de aprender o que a escola ensina. Seus pais não têm como lhes oferecer boas condições de estudo. Trabalhar e estudar ao mesmo tempo é quase impossível. Os professores não estão preparados para ajudar as crianças pobres a superarem suas dificuldades. Os regulamentos escolares transformam-se, muitas vezes, em obstáculos que muitos não conseguem ultrapassar.




    Mas será que é justo continuar a pôr a culpa do fracasso das crianças mais pobres inteiramente na pobreza e absolver a escola de qualquer responsabilidade?




    Muitos problemas apontados poderiam ser resolvidos se a escola tivesse uma outra atitude face à pobreza. Até hoje a escola tratou a pobreza como se ela fosse culpa dos pobres, um defeito de nascença que só vem atrapalhar o trabalho na escola. E, de fato, atrapalha porque a escola não foi pensada para os pobres. A escola foi pensada para uma criança ideal, uma criança que não trabalha, uma criança que fala bonito, uma criança que pode estudar em casa com calma, etc. Em suma, a escola não foi pensada para a maioria mas sim para os filhos de uma elite que, por definição, são muito poucos.




    A maioria dos professores e das autoridades de ensino não procuram saber se a escola poderia se organizar de outra maneira, levando em conta a pobreza e trabalhando no sentido de diminuir e compensar seus efeitos. Não se procura adaptar a escola às necessidades dos pobres, o que seria perfeitamente possível; mas, ao contrário, pede-se aos pobres que se adaptem a uma escola que não foi feita para eles, o que é praticamente impossível. E, como eles não conseguem fazer esse milagre, vão sendo pouco a pouco eliminados, o que faz desaparecer o problema.




    As crianças chegam à escola numa situação desigual.




    Uns aprenderam a falar em casa a língua bonita e correta que a escola exige; outros falam de um jeito que a escola considera feio e errado. Uns estão bem alimentados e bem vestidos; outros vêm para a escola com frio e com fome. Uns têm tranquilidade para estudar em casa e contam com o auxílio dos pais; outros têm que estudar e trabalhar ao mesmo tempo. Uns entendem e se adaptam aos regulamentos da escola; outros se sentem mal, reagem e são punidos. Uns já aprenderam em casa uma série de coisas que a escola valoriza; outros só sabem coisas que a escola despreza.




    Para acabar com o fracasso em massa das crianças mais pobres é preciso ver e compreender como a escola está organizada por dentro. É preciso saber o que acontece com as crianças dentro da escola. É preciso conhecer os mecanismos e o modo de funcionamento dessa engrenagem que faz com que uns poucos tenham sucesso e a grande maioria fracasse.




    A lei diz que a escola é a mesma para todos. Mas, na realidade, existem grandes diferenças entre elas: existem escolas boas e escolas carentes.




    Para as escolas boas vão sempre os professores mais competentes e experientes. Nelas, as condições de trabalho são melhores. Há um número menor de alunos por turma e o tempo de aula é maior. O material didático é abundante e de boa qualidade.




    Nas escolas carentes dá-se o contrário. Os professores estão sobrecarregados e insatisfeitos. Por causa disso, ficam pouco tempo na escola. O material didático ( cartilhas, livros, etc. ) é inadequado e insuficiente. As turmas estão superlotadas e as crianças têm menos tempo de aula. Nestas escolas, os professores faltam com mais frequência às aulas, os alunos são rebeldes ou desinteressados e há mais problemas de disciplina.




    Por que será que as melhores escolas não se destinam a atender às necessidades do pessoal que tem mais dificuldade de aprender e que, por isso mesmo, mais precisa de boas condições de trabalho? Por que será que os melhores recursos vão para os que menos necessitam?




    Na sociedade brasileira, o pessoal de classe média e alta tem um poder de reivindicação muito maior do que o pessoal de periferia. Quando eles reclamam, costumam ser ouvidos. Já quando é o povo que reclama, quem responde, às vezes, é a polícia.




    Como não têm quem se ocupe delas, as crianças pobres aprendem a cuidar de si mesmas e a resolver sozinhas os problemas que forem aparecendo. Elas inventam brinquedos e jogos com muita imaginação e poucos recursos. Aprendem a sobreviver na rua e começam desde pequenas a fazer pequenos bicos para ganhar a vida. Elas vivem situações e enfrentam problemas que as crianças de classe média não conhecem.




    Dentro da escola tudo muda. Essas mesmas crianças que sempre souberam se virar sozinhas, que aprenderam observando e fazendo, que em casa e na rua são espertas e faladoras, na escola não entendem o que a professora diz, se sentem incapazes de aprender, se fecham em si mesmas, vão se tornando caladas, tristes e passivas.




    A razão dessa mudança de atitude é que a escola não foi feita para as crianças pobres.




    A maneira como ela está organizada não tem nada que ver com o seu jeito de falar, com seu jeito de se comportar, com suas preocupações e interesses.




    Logo que ela entra na escola, a criança pobre tem de aprender a falar e a escrever numa língua diferente daquela em que sempre falou, em casa, com os pais e os amigos. A língua da escola é uma língua bem falada, sem erros de pronúncia ou de concordância. Ela é a língua da classe média, do pessoal que tem acesso aos livros e aos textos escritos.




    Aos poucos a criança vai-se tornando incapaz de se comunicar. Não entende o que a professora diz, tem vergonha de dizer que não entende, não consegue mais acompanhar as lições, vai ficando com um medo cada vez maior de falar.




    Como o jeito de falar está muito ligado à maneira de pensar e de raciocinar, as crianças que têm dificuldade de se comunicar acabam também tendo cada vez mais dificuldade em pensar e em raciocinar.




    A escola não sabe aproveitar todos os conhecimentos e experiências que as crianças pobres acumularam no seu meio ambiente e que, por vezes, são muito ricas.




    A escola não procura conhecer nem valorizar tudo aquilo que a criança já sabe, toda sua experiência de vida que ela aprendeu em casa e na rua e que ela traz para a escola. Para a escola, a criança que não sabe nada, não traz nada de positivo, bem ao contrário. Ela traz uma maneira de falar e uma maneira de se comportar que precisam ser corrigidas.




    A professora corrige aquilo que vem espontaneamente da criança pobre, como sua maneira de falar, e ensina coisas que ela não compreende.




    A criança pobre tem, então, muito poucas ocasiões de acertar, de responder certo a uma pergunta, de fazer bem um exame, porque o que ela sabe não é levado em conta e o que ela tem que aprender não tem nada que ver com sua experiência de vida fora da escola.




    Por isso mesmo ela é raramente cumprimentada pela professora, não se sente recompensada por seu esforço nem estimulada a esforçar-se ainda mais. As correções constantes, os maus resultados e a falta de estímulo vão-se acumulando e acabam por tirar qualquer motivação para continuar lutando por melhores resultados.




    As crianças simplesmente não entendem a maior parte das coisas que a escola ensina nem sabem por que devem aprender tais coisas e não outras.




    Os exercícios escolares são, quase sempre, feitos em torno de problemas que não existem na vida real. Quando a professora faz uma pergunta, ela já sabe a resposta e só aceita como resposta certa isso que ela já sabe. A escola não ajuda os alunos a resolverem problemas concretos, problemas que eles realmente entendem e para os quais estejam interessados em procurar a solução.




    O modo como a escola ensina não ajuda o aluno a aprender a aprender. Ela não ensina o que fazer para reconhecer a existência de um problema, como procurar as soluções possíveis, escolher e testar a solução que parece melhor e verificar o resultado a que se chegou.




    É procurando resolver problemas concretos, é testando e verificando os resultados obtidos que as pessoas aprendem coisas uteis e se convencem de que podem aprender sempre mais.




    Essa escola feita para a classe média não foi pensada para atender as necessidades da maioria da população. Mas seus efeitos negativos não param no fato de que ela fornece conhecimentos e diplomas a apenas alguns poucos e não a todos. A escola não transmite apenas conteúdos. Ela ensina também determinados valores e modos de comportamentos, que, de novo, são os da classe média.




    A escola, como está organizada, não estimula a solidariedade, a ajuda mútua entre os alunos ou o trabalho em equipe. A regra fundamental da escola é de que cada um deve se virar como puder.




    A escola não está preocupada em ajudar todos os alunos a aprender coisas realmente uteis e necessarias.




    Seu objetivo é só promover aquela minoria de alunos que ela considera mais espertos e capazes de aprender.




    Cada um procura se virar como pode. Cada aluno só pensa no seu sucesso pessoal, sem se preocupar com o destino dos outros.




    A pequena minoria de alunos que tem sucesso na escola atribui esses bons resultados a seus próprios méritos e talentos. Isso faz com que se considerem a si mesmos superiores à grande maioria que fracassa.




    Os alunos que têm sucesso, que continuam a estudar até alcançar a universidade, se veem como fazendo parte de uma elite.




    A finalidade da escola, tal como ela existe hoje, é formar essa minoria privilegiada que, mais tarde, vai pensar, dirigir, planejar e dar ordens aos outros. Já o destino da maioria marginalizada pela escola será o de cumprir as ordens e os planos feitos pelos donos do poder e do saber.




    É evidente que essa escola que instrui uma minoria e elimina a maioria não é democrática nem fraterna.




    A maneira como ela está organizada não permite a promoção dos menos favorecidos senão em casos excepcionais.




    Esses poucos que têm sucesso são sempre mostrados como exemplo de que todos poderiam ter sucesso se realmente tivessem se esforçado. E esse mito de igualdade de oportunidades que faz com que os que fracassam se culpem a si mesmos pelos seus fracassos, se sintam ignorantes e inferiores. Os que têm sucesso, por sua vez, também acreditam que devem esse sucesso a seus próprios méritos e talentos superiores.




    Se a escola não está servindo à maioria e se, ainda por cima, está dando falsas esperanças e ilusões, ela não está cumprindo com sua missão e precisa ser mudada.




    A maneira como a escola está organizada é o resultado da organização da sociedade em seu conjunto.




    Os mais pobres são marginalizados pela escola do mesmo jeito que são explorados no plano das relações de trabalho e impedidos de participar da vida política.




    A escola não é democrática porque a sociedade ainda não é verdadeiramente democrática. Os donos do poder são também os donos do saber e os pobres são excluídos tanto da escola quanto da participação nas decisões.




    A escola é parte integrante dessa sociedade injusta e desigual, em que a regra de comportamento é cada um por si.




    A sociedade não são só os donos do poder, a sociedade são também todos aqueles que, até agora, não tiveram vez nem voz.




    A sociedade pode e deve mudar.




    As mudanças só virão se os principais interessados se mexerem. As mudanças não vêm de cima para baixo nem são dadas de presente. As mudanças são sempre resultado da ação dos que protestam contra o tratamento injusto que vêm recebendo da escola e exigem uma escola diferente que atenda realmente os interesses da maioria.




    Como a escola é peça dessa engrenagem maior, mudando a escola se estará mudando a sociedade.




    Muita coisa pode ser feita para melhorar a escola. No entanto, deve-se começar de imediato pelas medidas que beneficiam o maior número de pessoas e atende às necessidades dos que mais precisam.




    Como são as crianças mais pobres as que mais precisam da escola, é urgente e prioritário adotar medidas que assegurem a todas elas o ingresso na escola e sua permanência no ensino pelo maior tempo possível.




    Algumas dessas medidas práticas, com efeito positivo imediato, são as seguintes: - prolongamento do tempo de duração da jornada escolar; - adaptação do horário e do calendário escolar às necessidades das crianças que trabalham; - distribuição gratuita de todo o material escolar.




    Em alguns lugares, tomou-se a decisão de aprovar automaticamente a passagem de todos os alunos da primeira à segunda série. Com isso se evita a enorme taxa de reprovações ao fim do primeiro ano de escola, dando mais tempo aos alunos com dificuldades de se habituarem à escola e adquirirem as habilidades e comportamentos que facilitam o aprendizado.




    A educação não começa na escola. Ela começa muito antes e é influenciada por muitos fatores. Ao longo de seu desenvolvimento físico e intelectual a criança passa por várias fases nas quais a escola da vida, isto é, o ambiente familiar, as condições socioeconômicas da família, o lugar onde se mora, o acesso a meios de informação, têm uma importância muito grande. Os primeiros anos são decisivos: estudos demonstram que a criança tem sua estrutura básica de personalidade definida até os dois anos de idade, muito antes, portanto, do período da escola obrigatória.




    Durante esse período é importante que a criança seja seguida de perto e estimulada e desenvolver suas potencialidades. É também nesse período que uma alimentação equilibrada e sadia é necessária para construir uma base solida sobre a qual a criança vai se desenvolver futuramente. Está provado que uma carência de vitaminas pode resultar em handicaps ao nível da inteligência. Com isto, ao chegar à escola, algumas crianças terão serias dificuldades em seguir as demais.




    A consciência de que a fase decisiva é a que antecede a escola obrigatória tem levado um número crescente de estudiosos a propor que a criança seja atendida mais cedo, como única solução para poder compensar as desvantagens que atingem as crianças mais pobres, dando-lhes melhores chances de sucesso quando mais tarde entrarem na escola.




    Depois dessas medidas administrativas que têm um impacto imediato, seria preciso enfrentar a questão mais complicada e difícil da mudança dos conteúdos e dos métodos de ensino.




    É preciso adaptar a escola às condições reais vividas pela grande maioria de seus alunos que vem dos lares mais desfavorecidos.




    Muita gente acha que se deveria exigir menos dos pobres porque, de qualquer jeito, eles são menos capazes e não conseguem aprender como as crianças de classe média.




    Uma solução dessas só faria agravar a divisão e a desigualdade entre ricos e pobres. A questão é como encontrar maneira de dar a todos os conhecimentos básicos, indispensáveis, para a sobrevivência em nossa sociedade.




    Nesse sentido, é muito importante ajudar os professores a saber ensinar mais e melhor. Muitas vezes é por não saberem como lidar praticamente com as dificuldades encontradas pelas crianças pobres em aprender que os professores põem a culpa na vítima. Com essa desculpa não levam em conta a situação real de seus alunos nem colocam em questão sua própria maneira de ensinar.




    É preciso garantir que todos os alunos possam aprender coisas indispensáveis como saber ler e escrever bem a língua materna; desenvolver bem o raciocínio matemático; adquirir conhecimentos básicos de história, geografia e do meio social.




    O caminho a ser seguido para a mudança da escola é o mesmo caminho que o povo já vem trilhando em busca da solução para tantos outros problemas de sua vida cotidiana.




    Ao invés de esperar que as soluções venham de cima – das autoridades, do governo, dos especialistas – o povo mesmo resolveu agir. Discutindo juntos, em pequenos grupos e comunidades, ele começou a tomar consciência de sua própria força e de sua capacidade de descobrir soluções novas. É descobrindo juntos soluções novas e se ajudando uns aos outros ao invés de cada um ficar quieto e calado em seu canto que o povo foi aprendendo a se organizar para defender seus direitos. Nesta luta diária pela sobrevivência e por uma vida melhor, o povo aprende e ensina.




    Aprende na medida em que vai entendendo como funciona a sociedade e vai desmontando, pouco a pouco, essa engrenagem complicada da qual a escola é apenas uma peça. Ele aprende quando procura entender junto por que os filhos vão mal na escola e descobre que o problema não é individual, mas sim coletivo e que sua solução depende de toda a comunidade.




    O povo aprende na medida em que vai vendo mais claro onde está a raiz de cada um dos problemas que enfrenta e vai percebendo que sem união e participação as coisas não mudam.




    Vendo, julgando e agindo juntos o povo se educa e mostra que a educação não acontece só na escola. A gente se educa cada dia, durante a vida inteira, aprendendo das experiências que vive e aprendendo ainda mais se elas são vividas e discutidas em comum.




    Mas quando o povo se junta para procurar novas soluções para seus problemas ele também, ensina. Ao longo de toda a sua caminhada, o povo ensina a lição da esperança e da solidariedade. Ensina como é possível descobrir saídas em situações onde aparentemente não há saída. Ensina como sobreviver quando o desemprego e a pobreza poderiam levar ao desespero. Ensina como é possível inventar soluções a partir de si mesmo.




    É nesse processo de organização de baixo para cima, temperado nas lutas de cada dia, nas vitorias e derrotas que tanto têm a ensinar que está a semente de uma nova atitude e de uma nova maneira de agir: confiar nas próprias forças para encontrar as respostas e colocá-las em prática.




    Essa criatividade e solidariedade não se aprendem na vida da escola tal como ela é hoje mas sim na escola da vida. O desafio consiste então em enfrentar o problema da escola do mesmo jeito que o povo tem enfrentado problemas bem mais complicados. É preciso levar para dentro da escola lições que o povo tem aprendido e ensinado na escola da vida:




    A literatura especializada alicerça que as mensagens da escola da vida são universais por fazerem parte do folclore popular. Elas são de muitas épocas, vindas de várias origens, numa evolução dinâmica que só a demopsicologia pode alicerçar.




    Nelas o povo constrói sonoridades que representam sonhos míticos, lúdicas alegrias, ternuras, tristezas, desejos e aspirações.




    Onde se fazem presentes mitos, lendas, personagens, fatos e atos integrantes da desenvolução histórica matizada por etnias.
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